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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. nQ 374-90/GAB 	Bento Gonçalves, 27 de setembro de 1990. 

CAMARA MUNICIPAL 
DE BENTO GONÇALVES 

02i2pa 
PROTOCOLO 

Senhor Presidente: 

Com o presente, encaminho a Vossa Excelência 

e aos NobresVereadores, o incluso Projeto de Lei 107/90, que tem 

como.único objetivo adequar o Artigo 3Q, letra C, da Lei Munici-

pal nQ 1.697/89, a qual estabelecia em 130,00m2  a área mínima pa 

ra a construção de imóveis destinados às pessoas de baixa renda, 

às disposições do Artigo 4Q, inciso II, da Lei Federal no- 6.766/ 

79. 

Tal providência tem por finalidade atenderas 

exigências para financiamento, visando a implantação de um gran-

de núcleo habitacional em nossa cidade, objeto de outro Projeto 

de Lei, que está sendo, também encaminhado a esta Casa. 

Sendo o que se apresenta, renovamos nosso pro 

testos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

FORTUN O JANIR R 

P feito Munici 1 

Exmo. Sr. 

Bel. IVANOR LUIZ TOMASINI 

DD. Presidente da Câmara de Vereadores 

Nesta 



refeito Municipal 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI NO 107, DE 27 DE SETEMBRO DE 1990. 

ALTERA A ÁREA MÍNIMA DO SOLO 

NOS PARCELAMENTOS URBANOS QUE 

REFERE A LEI MUNICIPAL NO 1.697/89. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de 

Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal a-

provou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo - Fica reduzida a área que se refere o 

Artigo 3o, letra C, da Lei Municipal 

no 1.697, de 29 de dezembro de 1989, para 125,00m2, permanecendo 

vigente as demais disposições. 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇAL-

VES, aos vinte e sete dias do mês de setembro de mil novecentos 

e noventa. 
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F..`-'12AT:›0 DO }.TC) GP. DE DO St)(, 
P2ETE1(1.:711A MUNICIP;',1» Df BE"N"i0 C.()Nr;;ALVE::' 

GABINETE DO i•ut 

LPJ MUNICIPAL No 1.697, DF 29 D, DEZEP ;RO DE 1989 ,  

"AUTORIZA O PODR EXECWIIVu 

PLANTAR OU IJBERAR A IMPLAii.. O 

DE "LOTEAMENTOS POPULARES", t)1  

TINADC,  A PESSOAS DE BAIXA 

DA, NA FORMA E CONDIÇÕES QUF. 

PRSSA, E DA OUTRAS 	PROVID:g - 

CIAS". 

F0°-:dN 	JAN1R RIZZARDO, Prefeito Municipal de 	
Beno 

Gon,alves, 

F.` .0 SARA. que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 

a s 	Lei: 

Art. 1Q - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

implantai, ou a aprovar a implantação de 	
lo 

t,.,1,Jftu 
os populares, detinados à pessoas de baixa renda, na forma e 

condíç5es desta Lei. 
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	Cot:. de,. -:e pf s.,c-)a de b,::ixa r-. tida toda1 a•-;_ue- 
A,, 

la que, residido neste Munic:'1.plo há riLÁs ,,,, 

trg,s anos;  tenh_ at iv idade definida e comprove não ter renda mensalsu ._ 

flc:e 	e :;te Nlra sobc, - e a;n*: dt..r!ar corra :, pagamentr,  do preço 	u,:n 

::•- 	utban 5, 	! 	Vgt-.! 	ric 	f. -- 	 r- 	.-:-'e 	,:4 r 	(,.e nutro im,5 

vt .1. 

Al i . 	(': 	t c , pc: 	dE 	rão na sua 	im- 

P 	
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.7. 	loteam,  :-, t.'n d,..,..: se sit ia r-  

Urbana éle-inj, E.,,,,' , che =_,_, ‘? 	.t •-) - 

a ip.: 	v,  d(, 	- 

-,:.- ro 	;. 	:I,  : i Cn às., 	t,:. 
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'T.) DO RIO GRANDE; DO SUL 
PFIET 	Uft Miii\ICIPAL DE PE.N10 GONÇALVLS 

GAPÁN,-'.IE DO PL. 

-N A área de cada lote não poderã ser inferior 

a 130,00 m2, podendo chegar ate os 300,00m2, 

em ca.c.,  excepcionas; 

d) O sistema viário secá formado por uma aveni 

da principal, e ruas transversais secundá-

rias; 

e) A avenila principal deve ter a largura 	de 

10 metrcs, mais 1,50 metros de calçada para 

cada lado, as ruas transversais devam ter 7,00 metros de larcrura 	de 

pista, com mais 1,50 metros de calçada para cada lado; 

f) As residências devem obedecer o recuo mini- 

mo de 1,00 mero de frente, e 1,00 	metro 

d ,  

g) As ruas serão ensaibradas e futuramente po 

derão ser pavimentadas; 

h) Cada loteamento deverá ter reservada e pré 

estabelecida no projeto, área para constru 
ção d- escola, Cen t ro Conitãrio, Igreja Ecumãnica e Bancas para o sis 
tema o. ab?-,st--„ 

Crupre 	i 

e 	t u Luta , 

comunidade e aos 1n1- -

Igreja e das Banca 

, tuc') prEferencialmente na área verde; 

i) O percentual de áreas verdes em razã'.., doma± 
or nãme 	rias e das finalicies 

de 50% do ex 	OS 1(.i} 	 rir-) r 	3 S ; 

j) O Municipjo arcará, diretamente ou por con- 

ve 	 as desreas relaTAvas é 	infra- 

c 1,-, e 	 .._rito da= ruas, cabendo 	a 

CC -LS' 	 do Centro Comunitário, 	da 

Hilento; 

McioaLidade poderá autorizar tere-Hr„.).,„ 

—Iteressados a imr3lanLar esE;J., espj ie de 1ot 

01.Jc:c se exigirj, no mTnr!.); 



ESTATX) DO R.14') G P. ••.-t,'" 	DO SUL 

PREFIEJTUFIR Mlit4ICIPAI DE BEt4in GONÇt 	• 
-?rr: 	ís 

a) Que os inteie-sIdos 	e paguem o e-rç. 

tivo ous • od área, selo Eino.s para o MI, nj 

b) Que à conta dos mesulos corram todas as des 

pesas de ordi-  administrativa e material. de 

--.3ministração, 	
o risco de comr-.rcializaç5o, seru ónus para a 

-.jricipa Li Jade; 
c) Participer cot-: uma parte do material paY-,l 

a implantaç5c) aa  infra-etrutura, o que 

rã estabelecido no convF7nio a ser firmado; 

Art. 50 - Nenhum lote poderá ser comercializado por pre 

ço superior ao equivalente a 1.000 BTNs. 

Art. 60 - O Poder Executivo, se entender de seu interes
.  

se e em beneeício dos mais carentes, 	poderá - 

selecionar uma quantidade de lotes dos terrenos que houverem de 
	ser 

implantados por terceiros, para distribuição aos absolutamente caren 

tes, quando a Municipalidade arcará com o cu:,to, tão só e exclusiva - 

rhente, do valor do terreno ufilizad(-N, ao preço do metro quadradç. 	do 

`E 	_I 
	 • r.,(? 	a -r, 

Art. 70 - A cor-,-rcialização dos lotes só terá início de 

T.:.cL3 dF aprova.le o projeto pela Municip -ilidl 

tc 	V 
F 

Ar 
n  aL2 	:ÇãO dos terrE. -. 	de 

Es!creta - ra 

adactr—: 
• b ,  

P vc 

c:. :.  a c- 
1.jan,  

reverti_ 

de três a'. 

sob pena d- 

a crité:rir da ai 
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calizaço, 

RS"..•!•7  

, 	r)E 8FN 	nom.  

• êl • 43.. 
legO 

ESTADO DO RTO G ̀ -' AN1)-É: DO SUL 
Pr,;: f't.111MA MUNICIPAL. DC BEN-IO GONÇALVE'•; 

GA9INETE 134) 	- .t.) 

Art. 10 -- O Poder Executivo, mediante 	regula- 

mentarã a pre sente Lei, dispon(lo EnT) 	a fis 

controle e administração dos serviços aqui propo:.bos. 

Art. 11 - Mantem-se vigente.i,; as normas 	estabelecidas 

para os Loteamentos e Parcelamento:, do solo 

urbano, revogadas as disposições que contrariem esta lei, para estes 

Qrojeo,-  especiais. 

Art. 12 - Revogadas as disposições referida no artigo 

anterior, esta Lei entrará era vigor' na data 

de su 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, aos 

nove dias do mes de dezembro de mil novecentos e oitenta e no 

, 

4,4 
FORTUN TO JANIR IZZ DO 

R...g. no Liv 	Leis 	 Prefeito M.11., 	al 

(.4..  • 	1" 

• 

Certifico que. a pri,ani•e !...11.1 foi p 
no 	d4 4(;1-5;•e ,---•,;-  no dia rr 	L-f 	/ 

Gove - 

l• 
;CP E-55.?' 
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APROVADO 
VOTAÇÃO:  //72zea (e0 

6/2/arlt 77U da& 
S LA DAS SE  r  ÕES,01// 	?p. 

DATA 	• 

UL 
	

VereadtI 	Presidente ESTADO DO RIO GRANDE DO 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

SUSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 107/90, DE 27 DE SETEMBRO DE 

1990, QUE " ALTERA A ÁREA MÍNIMA DO SOLO NOS PARCELAMENTOS UR-

BANOS QUE REFERE A LEI MUNICIPAL NQ 1697, DE 29 DE DEZEMBRO DE 

1989: 

ALTERA A REDAÇÃO DA LETRA "C", 

DO ARTIGO 30, DA LEI MUNICIPAL 

NO 1.697, DE 29 DE DEZEMBRO DE 

1989. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal 

de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER QUE O Poder Legislativo Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo - A letra "c", do artigo 30, da Lei 

Municipal No 1.697, de 29 de Dezembro de 1989 passa a ter a se-

guinte redação: 

"c) A área de cada lote não poderá ser 

inferior a 125,00m2, podendo chegar até 300,00m2, em casos exce-

pcionais". 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçées em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 

GONÇALVES, aos vinte e sete dias do mês de Setembro de mil nove-

centos e noventa. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 212/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Altera a área mínima do sola 

nos parcelamentos urbanos que refere 
a Lei Municipal n'.2,  1697/89 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, membros da Co-

missão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após analisar o 

Projeto de Lei NQ 107/90, que " ALTERA A ÃREA MÍNIMA DO SOLO NOS PAR 

CELAMENTOS URBANOS QUE REFERE A LEI MUNICIPAL NQ 1.697/89", conside-

rando sua Ordem Legal, somos de parecer que o mesmo pode ser aprova- 

do. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos vinte 

e sete dias do Mós de Setembro de mil novecentos e noventa. 

VER: MAURO ANTONIO VILLA 	- Presidente 

VER: CLORIS PASQUALOTTO 	- Membro 

VER: CARLOS ROB TO POZZA 	Membro 

FLS N.° 



2jT7  
SALA FERNANDO FERRARI - zu 

.9"  

Vereador RENA 
Mem 

FLS N.° 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 212/90 

AUTOR: 

ASSUNTO: Altera a área mínima do sola 

nos parcelamentos urbanos que refere 

a Lei Municipal nº 1697/89 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

A Comissão Técnica Permanente de Obras, Servi 

ços Públicos e Atividades Privadas, ao proceder análise do Processo 

nO 212/90, que contem incluso o Projeto de Lei nO 107/90 de origem 

executiva, que ALTERA A ÂREA MÍNIMA DO SOLO NOS PARCELAMENTOS URBA—

NOS QUE REFERE A LEI MUNICIPAL Nº 1.697/89, entende que o mesmo de-

va ser aprovado para regulamentar uma Lei Federal já existente que 

trata do parcelamento do solo, assim sendo, rogamos que o referido 

projeto seja aprovado. 

Este e nosso parecer. 

Sala das Sessões, aos vinte e sete dias 	do 

mês de setembro de mil novecentos 	ta. 

Veread 	0 POZZA 

Vereado. E ERINO MOr T 
Membro 



FLS N.° 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°212/90 

AUTOR: Poder Executivo 

ASSUNTO: Altera a ãrea mínima do solo 

nos parcelamentos urbanos que 

refere a lei municipal 1.697/ 

RELATOR: Vereador 

Parecer 
COMISSÃO TÉCNICA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Os Veeradores abaixo firmados membros da Comissão 

Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, após analisarem o proces-

so nQ 212/90, que Altera a área mínima do solo nos parcelamentos ur-

banos que refere a Lei Municipal nQ. 1.697/98, são de parecer que o 

mesmo deva ser aprovado. 

Sala das Sessões, 27 de se embro de 1990. 

tu/  401/ 
Vereador ARES 	árFI - Membro 

Vereador CLÓRIS PASQUALOTTO - Membro 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11

